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5. RELATÓNIO DE GESTÃO

5.í Apresentação

O presente Relatório tem como objetivo expor as atividades desenvolvidas

pela Casa Civil no exercício de 2015, bem como avaliar o cumprimento das metas

previstas no Plano Plurianual, e ainda, comprovar a legalidade quanto à eficácia e a

eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial das atividades

desenvolvidas por esta Casa.

5.2 BASE LEGAL

A Casa Civil constitui-se órgão da Administração Direta do Poder Executivo

Estadual, com amparo na Lei 2.425, de 1 1 de janeiro de 201 1 combinados com a Lei

2.986, de 13 de julho de 2015.

5.3 COMPETÊNCAS

São competências pertinentes à Casa Civil:

o Assistir e assessorar direta e imediatamente o Governador do Estado no

desempenho de suas atribuições;

o Verificar previamente a constitucionalidade, legalidade e juridicidade dos

atos governamentais;

. Elaborar os projetos de leis e acompanhar os atos do processo

legislativo;

Encaminhar mensagens governamentais ao Legislativo;

Acompanhar a tramitação de matérias legislativas de interesse do Poder

Executivo; \
\\

pubricar as reis editadas e os atos do poder Executivo 
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Administrar o Diário Oficial do Estado;

Controlar e arquivar em meios físicos

Governador;

Acompanhar as matérias inerentes aos

instituições vinculadas e cooperantes.

e eletrônicos os atos do

Poderes do Estado e às

5.4 LEGTSLAÇAO PERTTNENTE

Os trabalhos realizados na execução orçamentário-financeira do exercício

de 2015 foram desenvolvidos com amparo nas seguintes leis:

. Lei 4.320, de 17 de março de 1964;

. Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações;

o Lei Complementar 101/00 - LRF;

o Lei 2.923, de 3 de dezembro de 2014 - LDO;

o Lei 2.942, de 25 de março de2015 - LOA;

. Lei 2.538, de 16 de dezembro de 2011, e suas alterações - PPA.

Houve suplementação no valor do orçamento inicial de R$ 772.017,00,

correspondente a 27 ,670/o do orçamento inicial fixado, devido às transferências de

recursos de outros órgãos, formalizado através de Decreto Estadual, conforme

demonstrado abaixo:

Orçamento lnicial 2.790.119,00

Suplementaçôes 772.017,OO

IJ,U'
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5.5 EXECUçÃO ORçAMENTÁRIA pOR CATEGOR|A ECONÔM|CA E

FONTE DE RECURSOS

Os quadros a seguir demonstram a eficiência da execução orçamentária:

Autorizada Executada Yo Saldo

3.562.136,00 3.273.801,80 91,91 288.334,20

0,00 0,00 0,00 0,00

3.562.136,00 3.273.801,80 91,91 299.334,20

AUTORIZADA EXECUTADA SALDO YO

3.562.136,00 3.273.801,80 288.3U,20 91,91

TOTAL 3.562.136,00 3.273.801,80 288.334,2A 9{,91

Despesas Correntes

TOTAL

0100 - Recursos Ordinários

CACIV
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Unidado Goatd.:

Açõe3 dê Gestão Flnancoira
Peíiodo: Anual do mí5

09020
I Casa Civil

Program:

1 040 Gêstão e Manutençáo da Casa Civil

Ação:

2356 Capacitação de Sêruidores

Orçamonto - í22015:

Orç. lnicial
5.000,00

AlteÉgõ€s
-5.000,00

Autoriza<tol Emp€nhâdoo,ool o.oo
Liquidado

0,00
Pago
0,00

setdo I % E7a
o,oo I

%UÉ % P'L

RocuÉos OÍdanario. - Admini3tracao DiBt 0í00

OÍç. Inlclrl I Altêraçõos I Autoriado I Empenharb I Liquidado
5.000,001 -s.000,00 | 0,001 0.001 o,oo

Pasol satdofinatl %HAo.oo| oool o,oo
% uE | ./o ptL

Dêtalhamento:

clasificação I OÍçemento - íZ2O1S I porcentual de Aolicacão I

Referência

Ano
2015

Psíodo
40 Trim6stre

E3tágio

Análise:

O Objetivo não foi alc€nçâdo ê nêm o indi€dor em funçáo dos reer$s Íoram remaneiados para atsndêr oulras açôes

Ações de Gestão Financeira Página I de 5
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Ações de Gestão Financeira Página 2 de 5

CACIV

gftroãffiffi*s

Gestáo ê Manutênção da Cas Civil

OÍçamonto - í220í5:

O objetivo foi alcançado com êxito, tendo em vista nesta açâo são apropriaclas todas as despesas tipicamente administrativas, tais
como: contas telefônicas, concessão de diárias, pagamento de serviços prestados por terceiros, aquisição de material de consumo,
exceto aquelas que sâo próprias das açôes de transporte, recursos humenos e informática. Nesta rubrica foram registrados gastos no
valor de R$ 61 .1 1 3,60 no exercício de 2015. Patrimônio: O Patrimônio do Estado é controlado pelo Sistema de patrimônio i
SISPAT, gerido pela Secretaria da AdministraÇõGistema permite a movimentação dos bens interna e externa, inclusão,
baixas. O controle é feito pelo Gestor Patrimonial do órgão, com coparticipação dos Responsáveis Setoriais. O patrimônio da Casa
Civil está constituído de bens conservados, identificados por plaquetas com código de barras e controlado por meio de inventário
físico e financeiro. Durante o exercício de 2015 o SISPAT passou por procedimentos de atualização no sisiema não sendo possível
sua atualização em tempo hábil e por isso os valores náo estâo devidamente conciliados, sendo encaminhada e esta Casa uma nota
explicativa justiÍicando essa diferença que está anexada aos autos.

âllt-olTiFdo: O Almoxarifado era controlado pelo sistema ALMOX, passando no ano de 2015 a ser controlado pelo sistema
SIATO ? Sistema lntegrado Adminiskativo do Tocantins, e enconka-se conferido e ajustado com inventário físico e financeiro
conciliado com o valor contábil, em conformidade com os registros disponíveis no SIAFEM ? Sistema lntegrado de Administração
Financeira Estâdos e Municípios, no valor de Rg 48.401,86.

o indicadorfoi alcançado com sucesso, tendo em vista que foi executado o planejado.

http://www.gestao.cge.to.gov.brlppageral/slide_acoes de_gestao_nao_fisica/ ty02l20t6
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Gasa Civil
Unidade Go3tora:

-ôr Jo"" d" c""tão rin"n""ir"W.-- ------al,

09020 Casa Civil

Programa:

1040 Gâstão e Manutenção da Casa Civil

Ação:

2368 ManutenÉo de Recursos Humânos

Orçamsnto - í220í5:

OÍç. hicid I AIeraçóG I Aurqiado I Empenhadol Liquidedo
2.6461119,00f 723.000,001 3.369.119,001 t.oa1:rzttl 3.ú1..127,14

Pago
3.@'t.127,14

Sâldol%E/A I%uE lxprzaz.ssr,mlsr,es lroo,oo lroo,oo
RrcuBor OrdinaÍio3 - AdminisEacao Dlmta 0í00

Orç. lnicid I Attoraçõês I emorizauo I Empenhado I Liquidâdo
2.646.119,00f 723.000.00 1 3.369 11s,001 e.oat.et.ul 3.oa1 e7j4

Pago
3.081.127 ,14

Saldo tinall .* enl x ue I oa ptL
zazssr,aol sr,nsl roo,ool roo,oo

Detalhamento:

OÍçamanto - í220í5 Poíconlual de Aplicacão
Elemanto Ir".ãl

@
Orc. lniciall Empenhado Liquidado %aA

I u.lzzlcro I 31.90.1í z. tzo.t ts,oo I 364.805,00 2.398.657,77 2.398.657,77 2.398.657,77 F4rr«,nl ,40 I loopol loopol
I u122j040 | 31.90.1 3 200.000,00 

I
-40.615,00 J rsà:ss.ool 146/W.67 146.490,67 146.490,67 9't,9'1 llmpol ioopol

I u1z2jc/,o 
I

31.90.92 01 00 so ooo,oo 
I

193.'tE9.00 znCr aeoo 
I

243.',t6E,O2 243.188,02 243.1EE,O2 100,00

04.122.1040 31.90.94 0100 20.0@,00 14.Xi7,@ u.267.N 34.266,66 34.266,66 34.266,66 0,34 í 00,00

u.122.104o 31.90.96 0100 80.0@.00 -9.300,00 70.700,00 64.505,04 64.505,04 64.505,04 6.194,96 91,24
4.122.',|040 3í.91.13 01 00 100.000,00 't9í.821,00 251.821,@ 165.186,71 165.186,71 165.186,7'1 1 .634,29 56,61

u.122.10/,O 31.91 .92 0100 20.000,00 8.833,00 28.833,00 28.832,27 24.432,27 28.832.27 0,73 1 00,00 100,00

Roíorância

Ano
2015

PsÍlodo
40 Trimestre

Estágio

Análise:

O obretivo foi alcanç€do @m êxilo, tendo âm Yasta quê gsta aÉo apropriam-se os gastos @m rgmuneraÉo do pessoal ativo e seus ancârgos socEis, refêrontss ao númerc total
de 40 seryidores vsiÍi€dos no final do êxârcício. A Folhe de Pagamênto dos seruidbres era elaborada mênsalmentê mediente atimentaçã;dos dados no ERGON - Sistema dê
Gestão d€ Psssoal s Folha de Pagamanto, sob a @rdênaÉo da SecÍetaraa da AdministraÉo. Durante o exercício foram autuados 13 pr@ssos de folha de pagamsnto. O vator
autoriado pârâ a remunsraçâo do pêssoal da Casacivil no exercício finaneiro 2015 foi dB R$ 3.369.1 19,00, tendo sido exêetado o montante de R$ 3.08.1..127, ú, íoram pagos
onzs mess do ano e mais o vâlor líquado da gralíicção natalina. Oesss despesas om folha de pagamento ficou regtstrado no passivo um saldo de plansaude e igeprev dã
agosto a dêzembío de 2015, funsistal êm outubro de 2015, lnss e iÍí de novembro a dezembro ds 2015 e @nstgnaçes da Íolha ds dscimo terÉiro ê folha de dêzembro de
20í5. O indi€dorfoi al€nçado com su@sso ê todas essas despess Íoram dêvidaments insdtas no passivo dó exercicio óe 2015.O quadÍo de poml da Cas Ciyil é
compotto ptr tlo 3orvidqs, dc queis 21 3âo cdniisionadG, 6 efetiyG com função do cffitiança, 1 êfetivo cêdido da SêcretâÍia da Educação , I requisitado e í í
aáo ofotiv6/comi$ionadG, sndo 'l seryidor ofoüvo/comissionado é do quadro da SsrotaÍla da Edueção e rêquisitâdo do oufo órgão, côm ônus para a Casa Civil
o um sfêtivo 'l cêdido3 para outro órgão

A-'

hftp://www.gestao.cge.to.gov.brlppageral/slide_acoes_de_gestao_nao_fisica/ tt/02/2016
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Unidade G6stús:

r,s. t-/ I I
I

yzN ftOea de GaUo financolÍa

-flüü-- 
t poiíodo: Anuat do 2ots

09020 Casa Civil

Programa:

1M0 Gêstáo ê Manutenção da Casa Civil

Ação:

2§7 Manutençâo de Seruiços de lnformátie

OÍçamnto - í220í5:

Orç. lnicid I Altsraçô€ | AutoÍiado
2o.ooo,ool i1.812,001 31.Bi2,oo

Emponhâdol Liquidado I PaSo I Satdo
31.471,241 u.att,ztl 31.47,1.241 0.76

% E/A 19É uE | % P/L
98,93 1100,00 1100,m

ReuBos Ordinarios - AdministaÉo Dircta 0100

Orc. lnicial
20.000,00

Altoraçõêsl Autorizado
r r arz,oo | 31 812,00

Empenhadol Liquidado
31.471,241 31.47i,24

Pago I Saldofinâl
3i 471 24 | o,zo

%HAl %uEl %PtL
98,931 100,001 100,00

Detalhamênto:

Orçamento - í22015 I Pêrcontual de ADlicacão

lFuncional-píogramáüca lEbmonto lFontê Orc. lnicial Altoraçõos Autorizado Emponhado Liquidâdo Pago Seldol % E/A ./" UE PIL

I oc.rm.roao I ss.eo.3o I oroo 15.000,@ 1 3.76 !,00 28.761,m 28.760,86 28.760,86 28.7ô0,86 0,141 1oo,oo 100,00 100,00

I on.rzo.roao I gs.so.gg I oroo 5.000,00 1.949,00 3.05'',00 2.710,38 2.710,§ 2.710,38 0,62 | EE,E4 100,00 100,@

04.126.1040 I al.so.sz I oroo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 o,oo I

Refêéncia

Ano
2015

PeÍlodo
40 Trimêstrê

Estágio

Análise:

O objetivo foi alcançado com êxito, tendo em vista que nesta açáo no exercício de 20í5 foram apropriados gastos nesta açáo num
valor de R$31.471,24, sendo R$ 28.760,86 em material de consumo como cartucho, tonner, cd dentre outros insumos, R$ 2.710,38
com aquisiçáo de serviços de terceiros pessoa jurídica sendo estes serviços de manutenção de equipamentos e o indicador foi
alcançado com su@sso.

http://www.gestao.cge.to.gov.brlppageral/slide_acoes de_gestao_nao_fisica/ tU02l20t6
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Porlodo: Anual do 20í5

Casa Civil
Unidade Gestqa:

09020 Casa Civil

Programa:

1 040 Gêstáo e Mânutençáo da Cas Civil

AÉo:

240€ MânutanÉo dê S8ruiços dê Transports

OÍçamonto - í220í5:

Org. lnicial I AltoÍâçõ33 | AutoÍizado
25 000,00 | 75.o9o,oo I loo.o9o,oo

Empenhadol Liquidedo
100.089.821 1OO 089,82

Pagol Saldo
100.089,821 0,18

% E/A l% UE lX plr_

1oo,oo lloo,oo lloo,oo

R*uM OÍdinari6 - Admini3trâ6o Dintâ 0í00

Oç. lnicidf ãtt*-ô."1 Aúoriado
25.OOO.OO | 7s.OsO.OO | 1OO O9O.OO

Erp.rh"d"l- Ucrid"d.l
1OO.OS9,S2 | lOO OS9,S2 |

P"s" I s"td. f,r"il
1 00.089,82 | 0,1 8 |

ffi loo,ool íoo,ool 1oo.oo I

Dotalhamonto:

t ct..rm".Í I Psrcentuat de Apticeção ll
Elemento Orc. lnicial J dir.i*d"[ E.p..h"d"l Saldo %EIA O/. UE

33 90.30 10.000,00 11.349.@ I ,134rpo[ ,134qgrl 21.348,82 21.3/,4,82 0,18 100,00 100,00

33.90.39 1 0.000,00 49.443,00 J sg.aas,ool seaa3pol 59.443.00 59.443,00 100,00 100,00 I-loqool
u.122.',tO40 33.90.92 5.000,00 14.298,00 I rg.zes,ool rg.zdúol 1 9.298,00 1m,00 100,00 f ro"*ll

Reforôncia

Ano
2015

PêÍlodo
40 Trimestre

Estágio

Análisa:

O obiotivofoi al€nçado @m êxito, tondo êm vistâ foíam apropriadas as dêsposas relativas à manúênÉo, abast*imênto ô ssruços de loGÉo dos veículos que sryem à Casa
Civil. Os vêíalos foram locados atÍavás de contrato dovidamente fomalizado, sendo êles um v6íalo pick{p e outro tipo Hat. O indi€dor foi âlGnçado, tendo em vista foram
registrados gastos no montanto de R$ 1 00.089,82, sando mâteíial de consumo no valor dê RS 40.646,82 o prêsiaçao do ssrviço e @mbustival no vàlor dê RS 59.443,00.

Ações de Gestão Financeira Página 5 de 5
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5.6 EXECUçÃO E AVALTAÇÃO DOS PROGRAMAS

As atribuições da Casa Civil desenvolveram-se por meio do Programa de

Apoio Administrativo. Para esse programa, foram autorizados recursos da ordem de

R$ 3.562.136,00 com execução de 91,91o/o, ou seja, R$ 3.273.801 ,80,

demonstrados nos anexos

5.6.í Programa GestÊio e Manutenção da Casa Civil

O objetivo do programa é assegurar à Casa Civil instrumento de

programação para alcançar os objetivos do Programa Apoio Administrativo, com as

ações necessárias à manutenção da ação governamental.

Do Programa de Apoio Administrativo ainda merecem destaque as

seguintes realizações:

o Aumento do quadro de pessoal do contingente de 37 para 40

servidores;

o Atendimentos referentes a e-mails e publicação de matérias no Diário

Oficial do Estado, bem como pesquisas e atendimento no balcao e apoio

ao Gabinete do Secretário-Chefe;

o AutuaÇão e execução de media de 30 processos, sendo: um de diárias,

treze de folha de pagamento, cinco de suprimento de fundos, dois de

auxílio natalidade e outros de material de consumo, serviços de terceiros,

telefonia dentre outros. Alem desses processos de compras e serviços, foi

montado um referente à prestação de contas;

o Recebimento e protocolizaçâo de ofícios remetidos à Casa Civil e ao

Gabinete do Governador.

De acordo com as competências que lhe são atribuídas, durante o

exercício de 2015, a Casa Civil desempenhou seu papel zelando sempre pela

eficiência e eficácia de todos os atos governamentais e elaborando projetos de leis

do governo, sendo estes de grande relevância para a sociedade tocantinense.

Foram produzidos, durante o ano, 4.558 atos oficiais
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compreendendo projetos de lei ordinária e complementar, mensagens, medidas

provisórias, leis, apostilas, contratos, convênios, despachos, decretos, ofícios,

veiculando muitos deles por meio das ediçÕes do Diário Oficial do Estado.

Ao todo foram sancionadas 114leis pelo Governador do Estado. De modo

sistemático, seguem dispostas algumas Leis que merecem destaque, segundo o
período de publicação, Leis Ordinárias e Complementares de iniciativa do Executivo

Estadual, elaboradas na Casa Civil, com sanção em 2015, acompanhadas de breve

descrição da matéria sobre a qual versam:

Lei2.941 Altera a Lei 2.538, de 16 de dezembro de 2011, que

institui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins -
PPA para o período 2012-2015, e adota outras

providências.

Lei 2.943 Altera a Lei 1.538, de 29 de dezembro de 2004, que

autoriza o Poder Executivo a doar ao Sindicato dos

Jornalistas Profissionais do Estado do Tocantins a área

de terreno urbano que especifica, e adota outra

providência.

lnstitui o Programa de Recuperação de

- REFIS e adota outras providências.

I - Leis

Lei 2.945 Fiscais

I

Lei 2.940 Declara de utilidade pública estadual a

Reassentamento do Prata, no Município de Porto

Nacional - TO.

2.944 Dispõe sobre o efetivo da Polícia Militar do Estado do

Tocantins e adota outras providências.

Estima a receita e fixa a despesa do Estado do

Tocantins para exercício de 2015. LOA
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Lei 2.947 CEDIDO A AL MP-712015 - Altera o caput do art. 62 da

Lei2.923, de 3 de dezembro de2014, que dispõe sobre

as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015.

Lei 2.949 Dispôe sobre a revisão geral anual

Vencimentos dos servidores efetivos

Legislativa do Estado do Tocantins.

da Tabela de

da Assembleia

da remuneração dos servidores

Efetivos e do Quadro de Cargos

Lei 2.951 Dispõe sobre a revisão geral anual da Tabela de

Subsídios dos servidores do Quadro Auxiliar do

Ministério Público do Estado do Tocantins e adota

outras providências.

Concede revisão geral

do Quadro de Cargos

Lei2.953

de Provimento em Comissão Oo 
fr9r 

Judiciário do

i:)'\V
iÍl' I

,l

CÀCIV

Lei 2.946 CEDIDO A AL - MP-1712014 - Revoga o §1e4, do art.

17-A da Lei 1.ô14, de 4 de outubro de 2005, que

dispÕe sobre o Regime Próprio de Previdência Social

do Estado do Tocantins.

Lei 2.948 Dispõe sobre os cargos de provimento em comissão da

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, altera o

art. 1" e Anexo Unico da Lei n" 2.61 2, de 17 dejulho de

2012. - REPUBLTCADO DAE$72DE 12.05.2015

Lei 2.952 DispÕe sobre a revisão geral anual da remuneração dos

servidores eÍetivos do Tribunal de Contas do Estado do

Tocantins, acrescenta a Letra "F" nas Tabelas 1,2 e 4,

e adota outras providências.

2.950 Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos

cargos de provimento em comissão do Tribunal de

Contas do Estado do Tocantins, altera o Anexo ll da Lei

1.527, de 17 de dezembro de 2004, e adota outras

providências.
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Estado do Tocantins.

Lei 2.955 Declara de utilidade pública estadual a Federação

Tocantinense de Voleibol.

Lei2.957 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto Paulo

Ricardo - lPR.

Lei 2.959 Dispõe sobre critérios de distribuição das parcelas

municipais do ICMS, e adota outras providências.

Lei 2.961 Dá nome à TO-239, no trecho que liga a BR-153 ao

Município de Tupiratins-TO.

Lei 2.963 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto Terra

Sustentável, no Município de Filadelfia-TO.

Lei 2.965 Altera a Lei 1.303, de 20 de março de 2OO2, que reduz

a base de cálculo, concede isenção e i1çOito presumido

'i_.
It'.; '

Jrt

Lei 2.956 Declara de utilidade pública estadual a Associação

Folclórica Cultural Fogo na Cumbuca.

Lei 2.958 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto

Araguaia Tocantins.

Lei 2.960 Reajusta os benefícios de aposentadoria e pensão por

morte, mantidos pelo lnstituto de Gestão Previdenciária

do Estado do Tocantins - IGEPREV-TOCANTINS, e

adota outra providência.

Lei 2.964 Declara de utilidade pública estadual o Grande Oriente

do Brasil - Tocantins-GOB-TO.

Lei2.7954 Altera a do inciso I do art. 2q da Lei 2.833, de

28 de marÇo de 2014, que dispÕe sobre a política de

indenizações pelo exercício de funções de natureza

judicial e administrativa ou de representação, de caráter

temporário ou eventual, por membro.

pública estadual o Instituto

Tocantins Hoje - lTH, situado em Araguaína-TO.
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de ICMS nas operações que especifica, e adota outra

providência.

Lei 2,967 Altera a Lei 2.945, de 23 de abril de 2015, que institui o

Programa de Recuperação de Creditos Fiscais - REFIS,

e adota outras providências.

Lei 2.969 Declara de utilidade pública estadual o Sindicato Rural

de Arapoema, localizado no município de Arapoema-

TO.

Lei2.971 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto Cultural

Amigos da Música - ICAM.

Lei 2.973 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto Gestão,

Meio Ambiente e Sociedade - GEMAS, situado em

Palmas-TO.

lei2.975 Insere no calendário oficial de eventos do Estado

Tocantins o Dia do Agricultor.

Lei 2.977 Aprova o Plano Estadual de Educação

do

966 Autoríza o Executivo a alienar os imoveis

urbanos que especifica, e adota outras providências.

Lei 2.968 Declara de utilidade pública estadual a Liga Esportiva

Regional de Augustinópolis - LERA, do município de

Augustinopolis-TO.

Lei2.970 Declara de utilidade pública estadual a Federação das

Quadrilhas Juninas do Estado do Tocantins

FEQUAJU-TO.

Leí 2.972 Declara de utilidade pública estadual o Aeroporto

Esporte, da cidade de Gurupi-TO.

Lei 2.974 Declara de utilidade pública estadual a Associação

Comunitária de Rio Sono - ACRS Terra Dourada.

Denomina de Professora

Estadual de Palmeiropolis.
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Lei 2.981

Lei 2.983
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PEE/TO (2015-2025), e adota outras providências.

MP-3712015 - CEDIDO À AL - Attera dispositivo da Lei

2.670, de 19 de dezembro de 2012, que dispõe sobre o

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração - PCCR do

Quadro da Saúde do Poder Executivo, e adota outra

providência.

MP-4212015 - CEDIDO A AL - Cria, no Corpo de

Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO, os

cursos especiais que especifica, e adota outras

providências.

Autoriza o Poder Executivo Estadual a proceder à

transferência dos bens imóveis que especifica,

mediante dação em pagamento, ao Município de

Palmas, e adota outras providências.

Lei 2.982 AL - Altera os Anexos lV e V

da Lei 2.317, de 30 de março de 2010, e dispositivos

das Leis 2.892 e 2.893, ambas de 19 de agosto de

2014.

Lei 2.984 Altera as Leis 2-822, de 30 de dezembro de 2013, e

2.823, de 30 de dezembro de 2013, que dispõem,

respectivamente, sobre a Carreira e o Subsídio dos

Bombeiros Militares e Políciais Militares do Estado do
i!Tocantins. \ i

5 - CEDIDO A AL - Cria, na Polícia Militar do

Estado do Tocantins - PMTO, os cursos especiais que

especifica, e adota outras providências.

MP-38/2015 - CEDIDO A AL - lnstitui o sistema de

credenciamento de prestadores de serviços no âmbito

da Administração Pública Estadual, e adota outras

providências.
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Lei 2.985 DispÕe sobre a revisão geral anual na remuneração dos

servidores públicos da Administração Direta e Indireta

do Poder Executivo do Estado do Tocantins, e adota

outras providências. - Republicado DOE 4413 de

13.07.2015.

Lei 2.987 Altera o art. lq da Lei 2.327, de 30 de março de 2010,

que institui a Produtividade por Desempenho de

Atividade Administrativo-Fazendária - PDAAF aos

servidores administrativos lotados na Secretaria da

Fazenda do Estado do Tocantins, e adota outras

providências.

Lei 2.989 Declara de utilidade pública estadual

Cultural Recreativa Esportiva Pirraça

com sede na cidade de Combinado-TO.

a Associação

Futebol Clube,

Lei 2.991 Concede revisão geral da remuneração dos cargos dos

servidores do quadro de provimento efetivo da

Defensoria Pública do Estado do Tocantins, e adota

outras providencias.

Lei 2.993 Dispõe sobre a obrigatoriedade de os

CACIV
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Dispõe sobre a organização da Administração Direta e

lndíreta do Poder Executivo, e adota outras

providências. - REPUBLICADO NO DOE 4428 DE

03.08.2015, o Anexo Vl da Lei PM e Bombeiros.

Lei 2.988 Declara de utilidade pública estadual a Associação Bom

Samaritano, com atividade em Xambioá-To.

Lei 2.990 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto Fenix

Consultoria - Fenix.

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Paraíso do Tocantins a área de terreno urbano que

especifica, e adota outra providência.
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prontos-socorros e unidades básicas de saúde afixarem

quadro informativo, na forma que menciona.

Lei 2.995 Altera a Lei 1.209, de 21 de fevereiro de 2001, que

institui o Ressarcimento de Despesas de Atividade

Fiscal - REDAF. - PUBL. DOE 4451 DE 03.09.2015

(parte mantida pela Assembleia Legislativa)

Lei 2.997 Altera a Lei 1.303, de 20 de março de 2002, que reduz

a base de cálculo, concede isenção e crédito presumido

de ICMS nas operações que especifica, e adota outra

providência.

Lei 2.999 Altera as Leis 2.985, de g de julho de 2015, e 1.609, de

23 de setembro de 2005, e adota outras providências.

Lei 3.001 Declara de utilidade pública estadual a Associação

Beneficente Betel - ASBET.

CACIV
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Lei 2.994 Altera a Lei 1.355, de 19 de dezembro de 2002, que

dispõe sobre o Programa PROSPERAR e o Fundo

PROSPERAR.

Lei2.996 Altera o art. 3o-A da Lei 2.766, de 5 de setembro de

2013, que autoriza a doação, para habitação de

interesse social, dos bens imoveis que especifica.

Lei 2.998 Altera a Lei 1.385, de I de julho de 2003, que institui o

Programa de lndustrialização Direcionada

PROINDUSTRIA, e adota outras providências.

Lei 3.000 MP-45120í5 - Cria, na Polícia Militar do Estado do

Tocantins - PMTO, os cursos especiais que especifica,

e adota outras providências.

Lei 3.002 o Programa de Aposentadoria lncentivada

destinado aos membros e aos integrantes do Quadro

de Servidores Efetivos do Tribunal de Corltas do Estado

do Tocantins. i, 
r
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Lei 3.003 Desafeta bem público e autoriza o Poder Executivo a

doar à Fundação Pró-Tocantins a área de terreno

urbano que especifica, e adota outra providência.

Lei 3.005 Altera a Lei 1.790, de 15 de maio de2007, que concede

incentivo fiscal ao contribuinte com atividade econômica

no comércio atacadista de produtos farmacêuticos, e

adota outras providências. Altera a Lei 1.790, de 15 de

maio de 2007 , que concede incentivo.

Lei 3.007 Declara de utilidade pública estadual a Casa do ldoso

Sagrado Coração de Jesus, com sede na cidade de

Araguaína.

Lei 3.009 Concede Título de Cidadão Tocantinense ao Ministro

Presidente do Supremo Tribunal Federal, Enrique

Ricardo Lewandowski.

RatiÍica o Protocclo de lntençÕes firmado entre os

Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,

Tocantins, Rondônia e o Distrito Federal, visando à

Lei 3.011

constituição de consórcio interestadual Oue \em 
por

,l /
kl ^í''
)

Lei3.004 Declara de utilidade pública estadual a Associação da

Aldeia Waritaxi Regional lndígena do Norte da llha,

localizada no Município de Sandolândia-To.

3.010 Declara de utilidade pública estadual a Associação

Ativistas Revolution - Palmas TO.

Lei 3.006 Autoriza o Poder a doar à Associação dos

Falcêmicos do Estado do Tocantins - AFETO a área de

terreno urbano que especifica, e adota outras

providências.

utilidade pública estadual o Conselho

Consultivo das AssociaçÕes de Bairros - CCABA, com

sede na cidade de Araguaína.
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objeto a promoção do desenvolvimento da Região do

Brasil Central.

Lei 3.013 Altera a Lei 1.746, de 15 de dezembro de 2006, que

cria o Conselho Estadual de Desenvolvimento

Econômico e o Fundo Estadual de Desenvolvimento

Econômico, e adota outras providências.

Lei 3.015 lnstitui o Fundo Estadual de Combate e Erradicação da

Pobreza - FECOEP-TO, nos termos do art. 82 do Ato

das DisposiçÕes Constitucionais e Transitórias - ADCT

da Constituiçâo Federa!, e adota outras providências.

Lei 3.017 Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contratar

operação de crédito com Banco lnteramericano de

Desenvolvimento - BlD, e adota outras providências.

Lei 3.019 Altera a Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que

dispõe sobre o Codigo Tributário do do

Dispõe sobre o parcelamento de creditos da Fazenda

Pública, e adota outras providências.

Lei 3.018 Altera a Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, que

dispõe sobre o Contencioso Administrativo-Tributário e

os Procedimentos Administrativo-Tributários, e adota

outras providências.

Lei a Leí 2.778, de 22 de novembro de 2013, que

institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais - CTE e a Taxa de Controle e Fiscalização

Ambiental do Estado do Tocantins - TCFATO.

Lei a Lei 1.303. de março de 2002, que

a base de cálculo, concede isenção e credito presumido

de ICMS nas operações que especifica, e adota outras

providências.
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Lei 3.023 Declara de Utilidade Pública Estadual a Federação

Tocantinense de Tiro com Arco - FTARCO.

Lei 3.025 Autoriza o Poder Executivo a alienar os bens imóveis

que especifica, e adota outras providências.

Lei 3.027

Lei 3.021

GovpnNo Do EsrADo Do TocaNrrNs
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Tocantins, e adota outras providências.

Declara de Utilidade Pública

Desportiva Araguainense, do

TO.

Estadual a Associação

MunicÍpio de Araguaína-

salários dos

Quadro dos

Tocantins

Dispôe sobre a revisão geral anual dos

empregados públicos integrantes do

Docentes Fundação Universidade do

UNITINS, e adota outras providências.

Declara de utilidade

Beneficente AGAP

pública estadual

. ASBENAGAP,

a

e

Lei 3.029

Lei 3.020 lnstitui o Programa de Aposentadoria lncentivada

destinado aos integrantes do quadro de servidores

efetivos da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins.

Lei 3.024 Declara de Utilidade Pública Estadual o lnstituto

Cultural Musical e Social Vida Nova do Tocantins de

Palmas.

Lei 3.026 Dispõe sobre a revisão geral anual dos salários dos

empregados públicos integrantes do Quadro Técnico-

Administrativo da Fundação Universidade do Tocantins

- UNITINS, e adota outras providências.

Lei 3.028 Altera as Leis 2.575 e 2,578, ambas de 20 de abril de

2012, na parte que especifica.

Declara de Utilidade Pública

Professora Maria Rosa Vivendo o Sobrenatural de

Deus - IPMRVDS.
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providências.

Lei 3.031 Concede Título de Cidadão Tocantinense ao

Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves.

Lei 3.033 Declara de utilidade pública estadual o lnstituto Soma

Palmas, com atividades em Palmas-TO.

Declara de utilidade pública estadual a Associação ETE

Esporte Clube de Palmas-TO.

Lei 3.037 Reconhece a vaquejada como atividade esportiva no

âmbito do Estado do Tocantins, e dá outras

providências.

Lei 3.039 Autoriza o Poder Executivo a doar ao lnstituto Nacional

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO as

áreas de terreno urbano que especifica, e adota outras

providências.

Lei 3.035

Dispõe sobre o regime especial de atividades de

plantão e estabelece cumulação de responsabilidacles

administrativas para os integrantes da carreira jurídica

de Delegado de Polícia Civil, e
providências.

Lei 3.041

adota\T"'

y\r

Lei 3.030 Declara de utilidade pública estadual a Associação

Beneficente Nova Esperança de Miranorte.

Lei 3.032 Concede Título de Cidadão Tocantinense ao

Desembargador Antônio Rulli Júnior.

Lei 3.034 Concede Título de Cidadão Tocantinense ao

Governador Marconi Ferreira Perillo Júnior.

Lei 3,03ô Altera a Lei 1 .287, de 28 de dezembro de 2001, que

dispÕe sobre o Codigo Tributário do Estado do

Tocantins, e adota outras providências.

Lei 3.038 Fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do
do Tocantins - CBMTO. e adota outras

Lei 3.040 lnstitui a unidade escolar que especifica.
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Lei 3.043 lnstitui o Dia do Servidor da Defesa Agropecuária no

Estado do Tocantins, e dá outras providências.

Lei 3.045 Declara de utilidade pública estadual a Associação

Beneficente de Araguatins - ASSOBEN.

Lei 3.047

Lei 3.049

lnstitui o Diário Oficial Eletrônico do Ministerio Público

do Estado do Tocantins como meio oficial de

publicidade dos atos administrativos, processuais e de

comunicação em geral.

Altera as Leis 2.538, de 16 de dezembro de 2011, e

2.942, de 25 de março de 2015, na forma que

especifica.

ll - Leis Complementares

Lei 3.042 lnstitui no Calendário Oficial do Estado do Tocantins o

Dia Estadual da Mobilização para o Registro Civil de

Nascimento, a ser celebrado anualmente em 25 de

outubro.

Lei3.044 Declara de utilidade pública estadual a Associação dos

Pequenos Produtores Rurais do Assentamento da

Gleba Colorado, com atividades em Riachinho-TO.

Lei 3.046 lnstitui o Fundo para Modernização da Polícia Civil do

Estado do Tocantins - FUMPOL-TO, e adota outras

providências.

Lei 3.048 DispÕe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016, e adota outras providências.

Altera a Lei Complementar 72, de 1 de

junho de 2011, que dispõe sobre a
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Lei Complementar 97

criação do Grupo de Atuação Especial de

Combate ao Crime Organizado - GAECO

no âmbito do Ministerio Público do Estado

do Tocantins.

Dá nova redação ao Parágrafo único do

ar1.21da Lei Complementar 10, de 11 de

janeiro de 1996, que institui a Lei

Orgânica do Poder Judiciário do Estado

do Tocantins.

Altera a Lei Complementar 79, de 27 de

abril de 2A12, que dispõe sobre a

organização básica da Polícia Militar do

Estado do Tocantins.

Altera a Lei Complementar 51, de 2 de

janeiro de 2008, que Institui a Lei

Orgânica do Ministério Público do Estado

do Tocantins e dá outras providências.

Lei Complementar 98

Lei Complementar 99

Lei Complementar'100 Altera a Lei Complementar 77, de 17 de

novembro de 2011, que institui a

Fundação Radiodifusão Educativa do

Estado do Tocantins - REDESAT, e adota

outras providências.

Lei Complementar 101 Altera os dispositivos das Leis

Complementares 90, de 30 de dezembro

de 2013 e 93, de 3 de abril de V414, na

conformidade como especifica. 1,

lll - Decretos: 'l' 
,

Além dos expedientes apresentados nas tabelas acima, matéirâs relativas a

regulamentação, doação e destinação de área, cessão de uso de bem imóvel, ponto

o

-,

ot
.9
Ê
o

ra.a

o
cí)
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facultativo, luto oficial, transposição de dotações orçamentárias e providências

administrativas foram contempladas por Decreto, merecendo destaque os seguintes:

NUMERO

DECRETO

5.184

DECRETO

5.185

DECRETO

5.í87

DECRETO

5.188

DECRETO

5.í89

DECRETO

5.193

DECRETO

5.194

DECRETO

5.í95

DECRETO

5.244

DECRETO

5.208

ETIIENTA

lnstitui o Comitê de Análise de lmpacto de Pessoal

sobre os Recursos Financeiros do Estado, e adota

outras providências.

Dispõe sobre a execução orçamentário-financeira

precedente à aprovação da Lei Orçamentária para o

exercício de 2015.

Dispõe sobre o retorno de servidores públicos ao orgão

de origem. REPUBLICADO DOE 4.293 DE 09.01 .2015.

Revoga as cessÕes de uso de bens móveis que

específica, e adota outra providência.

Reconhece a nulidade dos atos e suspende os efeitos

financeiros das leis e dos decretos que especifica, e

adota outra providência. - REPUBLICADO DOE 4334

DE 1 1 .03.2015

Suspende os efeitos financeiros da Lei 2.851, de I de

abril de 2014, e adota outra providência.

Suspende os efeitos financeiros da Lei 2.853, de 9 de

abril de 2014, e adota outra providência.

Suspende em parte os efeitos financeiros da Lei 2.859,

de 30 de abril de 2014, e adota outra providência.

Estabelece medidas de contenção de despesas do

Poder Executivo Estadual, no exercício de 2015, e adota

outras providências.

Altera o preâmbulo do Decreto 5.181, de 29 de

dezembro de 2014, que reconhece o Curso de Dire(o

ministrado pela Universidade do Tocantins - UNITINS\\ ,
\í

\\ )J\-
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DECRETO

5.209

DECRETO

5.217

DECRETO

5.22A

DECRETO

5,223

DECRETO

5.225

DECRETO

5.228

DECRETO

5.229

DECRETO

5.230

DECRETO

5.236

DECRETO

5.240

DECRETO

5.241

DECRETO

I Vrgo, I
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Campus de Palmas, e adota outra providência.

Altera o Decreto 5.182,29 de dezembro de 2014, que

reconhece o Curso de Educação Física ministrado pelo

Centro Universitário UNIRG, e adota outras

providências.

Dispõe sobre a vinculação da Companhia de Mineração

do Tocantins - MINERATINS.

Reconvoca a 4a Conferência Estadual de

Cultura - CECT, e adota outras providências.

Altera o Decreto 4.96212014.

Dispõe sobre o Quadro de Organizaçáo e Distribuição

do efetivo da Polícia Militar do Estado do Tocantins -
QOD

Aprova a programação financeira e o cronograma de

execução mensal de desembolso dos recursos

estaduais para o exercício financeiro de 2015, e adota

outras providências.

Dispõe sobre a execução orçamentário-financeira do

Poder Executivo, e adota outras providências.

Luto Oficial pelo falecimento de Raimundo Moreira.

Declara situação de emergência por risco de desastre

ambiental resultante de queimadas e incêndios, e adota

outra providência.

Atribui competência à Secretaria da Comunicação

Social, e adota outras providências.

lnstitui o Conselho Estadual de Promoção da lgualdade

Racial - CEPIR, e adota outras providências. '

Altera o art. 34 do Decreto 5.229, de 24de abril Oe ZOf {\ .,\i /'
\ r t j

\,
\
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DECRETO

5.246

DECRETO

5.247

DECRETO

5.248

DECRETO

5.254

DECRETO

5.259

DECRETO

5.260

DECRETO

5.263

DECRETO

5.264

DECRETO

5.265

GOvpRNo no Esraoo Do ToCANTINS
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lnstitui o Grupo de Trabalho Especial - GTE, e adota

outras providências.

lnstitui o grupo de trabalho para elaboração do

Planejamento Estrategico lnstitucional - PEI dos órgãos

que especifica, e adota outras providências.

Revoga dispositivo do Decreto 5.204, de 10 de fevereiro

de 2015, que estabelece medidas de contenção de

despesas do Poder Executivo Estadual, no exercício de

2015.

Altera o Decreto 4.586, de 3 de julho de 2012, que

institui, no Estado do Tocantins, o Programa Tocantins

sem Sede, integrante do Programa Água para Todos, e

adota outras providências.

Cria o Grupo Gestor de Controle e Eficiência do Gasto

Público, e adota outras providências. - REPUBLICADO

DOE 4.392 DE 12t06t2015.

Altera o Capítulo Vll do Decreto 5.229, de 24 de abril de

2015.

Altera o art.29 do Decreto 5.229,de24 de abrit de 2015.

Dispõe sobre o cálculo do valor adicionado, da quota

igual, da população, da área territorial e dos critérios

ambientais, relativos à composição do índice de

Participação dos Municípios - IPM, e adota outras

providências.

Altera o Regulamento do lmposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

,/
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Prestações de Serviços de Transporte

lntermunicipal e de Comunicação - RICMS.
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DECRETO

5.266

DECRETO

5.270

DECRETO

5.271

DECRETO

5.275

DECRETO

5.277

DECRETO

5.279

DECRETO

5.280

DECRETO

5.281

DECRETO

5.282

DECRETO

5.283

DECRETO
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Convoca a 3a Conferência Estadual de Juventude, e

adota outras providências.

Altera o Decreto 4.592, de 10 de julho de 2012, que

dispõe sobre o Conselho Estadual da Juventude, e

adota outra providência.

lnstitui o Comitê Intersetorial da Política Estadual de

Juventude - COIJUV, e adota outras providências.

Exclui a aplicação da regra que especifica, e adota

outras providências.

DispÕe sobre a concessão de diárias aos colaboradores

eventuais em decorrência do Convênio de Cooperação

Técnica firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde

e o lnstituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia -

INTO.

Altera o art. 1q do Decreto 4.959, de 23 de dezembro de

2013, e adota outras providências.

Declara Situação Anormal, caracterizada como Situação

de Emergência, em razáo desastres decorrente de

estiagem prolongada nos municípios que especifica, e

adota outras providências.

Declara situação de risco de desastre ambiental

resultante de queimadas e incêndios florestais na área

de cobertura vegetal dos municípios que especifica, e

adota outras providências.

Delega ao Secretário de Estado da Saúde a atribuição

que especifica, e adota outras providências.

Altera o art. 3q do Decreto 5.220, de 13 de abril de 2015,

que reconvoca a 4a Conferência Estadual de Cultura -

CECT.

Regulamenta a extinção de crédito tributário *"0,"n§, ,

\üM
,)



5ffi"

W
5.286

DECRETO

5.290

DECRETO

5.291

DECRETO

5.292

DECRETO

5.293

DECRETO

5.297

DECRETO

5.298

DECRETO

5.299

DECRETO

5.300

DECRETO

5.301

DECRETO
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Dação em Pagamento, modalidade prevista na Lei

2.410, de 17 de novembro de 2010, e adota outras

providências. Republicado no DOE: 5.286.

!nstitui a Rede Tocantinense de lnovação - RTl, e adota

outras providências.

Fixa os índices de Participação dos Municípios - IPM no

ICMS para o exercício financeiro de 2016.

Altera o art. 1e do Decreto 5.232, de 27 de abril de 2015,

que convoca a 4a Conferência de Segurança Alimentar e

Nutricional do Estado do Tocantins.

Altera o art. 1e do Decreto 5.232, de 27 de abril de 2015,

que convoca a 4a Conferência de Segurança Alimentar e

Nutricional do Estado do Tocantins.

Reconhece o Curso de Letras - Habilitação em Língua

Portuguesa, Língua Espanhola e suas respectivas

Literaturas, na modalidade à distância, ministrado pela

Fundação Universidade do Tocantins - UNITINS/UAB.

Reconhece o Curso de Pedagogia - Licenciatura, na

modalidade à distância, ministrado pela Fundação

Universidade do Tocantins - UNITINS/UAB.

Renova o reconhecimento do Curso de Administração -

Bacharelado, ministrado pelo Centro Universitário

UNIRG.

Renova o reconhecimento do Curso de Psicologia -

Bacharelado, ministrado pelo Centro Universitário

UNIRG.

Doa ao Município de Paraíso do Tocantins a área de

terreno urbano que especifica, e adota outra

providência. Í

Aliena os imoveis urbanos que especifica, e adota ort\q 
.,

\í
\\')
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5.302

DECRETO

5.303

DECRETO

5.306

DECRETO

5.307

DECRETO

5.309

DECRETO

5.3í0

DECRETO

5.314

DECRETO

5.317

DECRETO

5.318

DECRETO

5.3í9

DECRETO

providência.

Altera o Decreto 5.282, de 23 de julho de 2015, que

delega ao Secretário de Estado da Saúde a atribuição

que especifica.

Fixa valores, prazos e procedimentos relativos à

operacionalização de recursos pelo Banco do

Empreendedor, e adota outras providências.

Dispõe sobre os depósitos judiciais e administrativos em

dinheiro, referentes a processos judiciais ou

administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o

Estado do Tocantins seja parte.

Altera o art. 70 do Decreto 4.669, de 9 de novembro de

2012, que regulamenta a Lei 1.522, de 17 de dezembro

de 2004, e adota outra providência.

Convoca beneficiários ao recadastramento no Banco de

Dados do Plano de Assistência à Saúde dos Servidores

Públicos do Estado do Tocantins - Plansaúde, e adota

outras providências. REPUBLICADO 4463 DE

23.09.2015.

Estabelece medidas de controle e eficiência do gasto

público no âmbito da Administração Pública Estadual.

É declarado luto oficial em todo o Estado, por três dias,

em sinal de pesar pelo falecimento de EUDORO

GUI LHERME ZACARIAS PEDROZA.

Doa à Associação dos Falcêmicos do Estado do

Tocantins - AFETO a área de terreno urbano que

especifica, e adota outra providência.

Doa à Fundação Pro-Tocantins a área de terreno urbano

que especifica, e adota outra providência. \
Altera o Decreto 5.291, de24 de agosto de2O15, Oue \, .

t\ ''
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5.320

DECRETO

5.32',1

DECRETO

5,328

DECRETO

5.330

DECRETO

5.333

DECRETO

5.338

DECRETO

5.34í

DECRETO

5.3M

DECRETO

5.349

DECRETO

5.352
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fixa os índices de Participação dos Municípios - lPM, no

ICMS para o exercício financeiro de 2016.

Reconvoca a 4a Conferência Estadual de Cultura

CECT, e adota outras providências.

Reconvoca a 3a Conferência Estadual de Juventude, e

adota outras providências.

Declara a opção do Estado do Tocantins, no ano-

calendário 2016, pela aplicação das faixas de receita

bruta anual para efeito de recolhimento do ICMS na

forma do Simples Nacional.

Aliena os imoveis urbanos que especifica, e adota outra

providência.

Altera o Regulamento do lmposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e

lntermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado

pelo Decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006, e

adota outras providências.

Dispõe sobre o encerramento do exercício financeiro de

2015, e adota outras providências.

Dispõe sobre o Regulamento do Sistema de Registro de

Preços, e adota outras providências.

Altera o art. 11 do Decreto 5.307, de 11 de setembro de

2015, que dispõe sobre os depositos judiciais e

administrativos em dinheiro, referentes a processos

judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários,

nos quais o Estado do Tocantins seja

Aprova o Quadro de Organização e Distribuição

efetivo Corpo de Bombeiros Militar do Estado

Tocantins - QOD, e adota outra providência.

do

CACIV
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DECRETO

5.354

DECRETO

5.355

DECRETO

5.356

DECRETO

5.357

DECRETO

5.359

DECRETO

5.360

GovsnNo oo Esraoo Do TocaNrrNs
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Revoga o inciso lV do art. 1o do Decreto2.531, de 4 de

março de 1991.

Altera o Decreto 5.229, de 24 de abril de 2015, que

dispÕe sobre a execução orçamentário-financeira do

Poder Executivo.

É acrescido o inciso lll ao art.2o do Decreto 5.341, de

23 de novembro de 2015, que dispõe sobre o

encerramento do exercício financeiro de 2015.

Revoga os §§ 1o e 2o do art. 26 do Decreto 5.344, de 30

de novembro de 2015, que dispõe sobre o Regulamento

do Sistema de Registro de Preços.

Doa ao lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia - INMETRO as áreas de terreno urbano que

especifica, e adota outra providência.

Destina ao uso especial da Secretaria da Segurança
Pública o imóvel que especifica, e adota outra
providência.

lV - Atos Administrativos

Resumidamente, os atos oficiais e administrativos, publicados ou

aprovados, conforme o caso, no período de 2 de janeiro a 22 de dezembro de 2015,

podem ser assim relacionados:

: (Agraciar, Anular, Atribuir, Autorizar,
, Delegar, Designar, Exonerar, Manter, Nomear,

e Retificar)

Decretos

ffi n.,Provisórias
Méniàgens à Assembleia Legislativa, Projetos de Lei
Ordinária e Complementar V

tr

lr

203

138
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Leis Ordinárias e Complementares

Apostilas

TOTAL

5.6.2 Programa de Previdência Social

Não há programa de Previdência Social.

5.6.3 Programas Finalísticos

Não há programas Finalísticos.

5.6.4 Programa de Gestão de Políticas Públicas

Não há programa de Gestão de Políticas Públicas.

5.6.5 Programa de Serviços ao Estado

Não há programa de Serviços ao Estado.

5.7 lndicadores de Gestão

5.7 .1 Execução Orçamentária

EdiçÕes online do Diário Oficial do Estado e Suplementos

193

350

í.8í5
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lndicador: índice de Eficiência da Execução Orçamentária do

Programa de Apoio Administrativo.

Fórmula: Total do Orcamento Executado x í00 =
Total do Orçamento Aprovado

Fórmula: 3.273.801.80 x 100 = 91,91o/o

3.562.136,00

Gomentário: A execução de 91 ,91o/o da dotação autorizada no exercício demonstra

um adequado planejamento, tendo em vista que a execução orçamentária realizou

praticamente 100% das metas pré-estabelecidas, demonstrando uma forma

responsável de administração dos recursos públicos e observância ao Princípio da

Legalidade, o qual obedeceu a legislação pertinente.

5.7 .2 Quadro de Pessoal

indice de Eficiência de Aumento do Quadro Pessoallndicador:

Fórmula: Quantidade de Servidores Atual x í00 =
Quantidade de Servidores Necessária

Fórmula: 35 x 100 = 91 ,91o/o

40

Gomentário: Devido à mudança de governo e com a principal atribuição desta Casa
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desempenho de suas atribuições fez-se necessário uma reorganização nesta Casa

e no quadro de pessoal, garantindo a eficácia à nova rotina de trabalho.

5.8 Disfunções Existentes

Não houve disfunções.

5.9 Situação dos Projetos

Não existem projetos.

5.1 0 Dificuldades Encontradas

Não houve dificuldade na realizaçâo das açÕes desenvolvidas por esta

Casa Civil. Foi executado 91,91o/o da dotação autorizada no exercício como

demonstrado anteriormente, as atividades foram realizadas por meio do Programa

Gestão e Manutenção da Casa Civil, possibilitando assim o remanejamento de

outras ações. Não houve auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado no

exercício de 2015.

5.í í Resultados do acompanhamento, Fiscalização e Avaliação dos

Projetos

Não houve projetos.

5.12 Transferências de Recursos

vNão houve transferência de recursos no exercício de 2015.
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5.í 3 Gonsiderações Finais

Consciente do papel e da importância da Casa Civil para o Governo do

Estado este órgão realizou todas as suas atividades, durante o exercício de 2015,

prezando sempre pelo comprometimento e cumprimento das atribuiçÕes que lhe

foram conferidas, assessorando o Governo do Estado e elaborando projetos de lei

os quais são de grande relevância paru a sociedade tocantinense.

No que tange ao desempenho econômico-financeiro é mister ressaltar

que os resultados positivos alcançados na execução dos trabalhos advêm da

eficiência e eficácia na aplicação dos recursos públicos. Conforme demonstra a

execução orçamentária, os recursos foram aplicados de forma conveniente na

Administração Pública, e em conformidade com o Plano de Plurianual - PPA, a Lei

de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA.

Estamos certos de haver cumprido o dever e a missão a nós conferidos,

ambos valiosos, porque se pode responder concretamente a diversas exigências

referentes às Normas do Direito Público, em especial às Normas de Contabilidade

Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal.

GABTNETE DO SECRETÁRIO-CHEFE, em Palmas, aos 5 dias do mês

de fevereiro de 2016.
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